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PROCESSO  TC-03618/11 
INTERESSADO:  Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo. 
ASSUNTO: APURAÇÃO DE SOBRE-PREÇO NA CONTRATAÇÃO DO ESCRITÓRIO BORBA E GALLINDO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
DECISÃO: Arquivamento do processo. 
 

 RESOLUÇÃO   RPL – TC –00011/13 
 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de processo eletrônico formalizado com a finalidade de se apurar as conclusões 
da auditoria no tocante a “sobre-preço” na contratação do Escritório Borba e 
Gallindo Advogados Associados, realizado através da Inexigibilidade de Licitação nº 
003/2006, conforme determinação do Acórdão APL– TC – 891/2010, item 5, 
referente à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo 
(Processo TC 2978/09), exercício de 2008.  
O órgão Técnico de Instrução verificou que a contratação foi motivada por necessidade 
de consultoria para elaboração de licitação visando à venda da folha de pagamento 
do município. A transação envolveu um valor de R$ 800.000,00, e o contrato firmado 
com a Empresa Jurídica previa o pagamento de 20% sobre a venda da respectiva 
folha de pagamento, o que resultou no pagamento de R$ 160 mil Reais, tudo em 
conformidade com o previsto legalmente no respectivo contrato de prestação de 
serviços. O vencedor da licitação foi Banco do Brasil S/A.  
Ao final, a auditoria verificou não ter encontrado de forma objetiva informações 
suficientes para determinar com precisão o valor do excesso de preços (sobre-preços) 
na contratação, não obstante, estar evidente a prática de má gestão empreendida 
pelo responsável no tocante à contratação do Escritório Borba e Gallindo Advogados 
Associados, por conseguinte, seria mais adequado a aplicação de multa ao gestor ao 
invés de imputação de débito. 
Citada a Prefeita do Município de Pedras de Fogo, Sra. Maria Clarice Ribeiro Borba, não 
veio aos autos prestar esclarecimento. 

O Ministério Público junto ao Tribunal observou que os valores dos honorários 
contratados parecem excessivos e irregulares, como já considerado pelo Parquet 
desde a origem. Contudo, a esta altura, as contratações foram julgadas regulares com 
ressalvas e não é cabível rediscutir a matéria. No que tange à quantificação do 
eventual excesso, de fato, não há nos autos elementos suficientes para que se possa 
chegar a um quantum tomado por excessivo em relação a outros contratos da espécie 
e/ou realizados por outros entes públicos, conforme indica a Auditoria. Ao final, acostou-
se às conclusões do órgão Auditor.  
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VOTO DO RELATOR 
 

O Relator entende que diante da insuficiência de elementos que possa quantificar o 
excesso em relação a outros contratos da espécie e ou realizados por outros entes 
públicos, não há como aplicar multa ao gestor se não está caracterizada a 
irregularidade. Assim, voto pelo arquivamento do processo. 

 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO - TCE/PB 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-03.618/11 e 
considerando o relatório da Auditoria e o Parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, resolvem determinar o 
arquivamento do processo, diante da insuficiência de elementos que possa 
caracterizar a irregularidade.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 29 de maio de 2013. 
 

 ________________________________________________  
Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira – Presidente 

 
 

__________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
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           Conselheiro Arnóbio Alves Viana                          Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
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         Conselheiro Umberto Silveira Porto                     Conselheiro Arthur Paredes da Cunha Lima 
 
 

____________________________________________ 
Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 

__________________________________________________________ 
Marcílio Toscano Franca Filho 

Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal em exercício 
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